Parecer nº  1040, de 2004, de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento,  sobre o Projeto de lei nº 512, de 1999.

   De autoria do Deputado Afanasio Jazadji o Projeto de lei nº 512, de 1999, pretende a instituição da compensação do crédito tributário do ICMS, formalizado ou não, inclusive o inscrito na dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, com os créditos líquidos e certos do contribuinte fornecedor de bens e serviços ao Estado, vencidos nos 12 meses anteriores à publicação da presente lei, até o montante de 50% (cinqüenta por cento) do crédito tributário.

                                                     Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, tendo recebido a emenda nº 1, a qual acrescenta que a compensação do crédito tributário do ICMS previsto na iniciativa seja considerada como receita, para efeito da repartição das receitas tributárias, em observância aos mandamentos constitucionais e outras normas legais, em atenção ao direito dos Municípios, à educação e ao Fundo de Amparo à Pesquisa  de São Paulo. 

                                                      Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se favorável ao Projeto de lei, bem como da Emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada.   

                                                       A seguir, o Projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, para ser analisado nos termos do § 2º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno, como esta não se manifestou no prazo regimental, por força do § 1º do artigo 61 do Regimento Interno, a Relatoria Especial designada pronunciou-se contrário à aprovação da iniciativa original, à Emenda nº 1 e à Subemenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, fls.8/9v.

                                                       Agora na Comissão de Finanças e Orçamento, em vista que a proposição encontra-se com o prazo regimental vencido, fomos designados pela Presidência da Casa, na qualidade de Relator Especial, para exarar o parecer pertinente ao Projeto de lei, à Emenda nº 1 e à Subemenda apresentada.

                                                       Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por objetivo instituir a compensação do crédito tributário do ICMS com o crédito do contribuinte gerado pelo fornecimento de bens ou serviços ao Estado.    

                                                       Conquanto bem intencionado o mérito da proposição, há de se  reconhecer, que a conversão da iniciativa em lei poderá representar, em última análise, aumento de despesas públicas não previstas no orçamento do Estado, bem como um impacto econômico de conseqüências inestimáveis à arrecadação prevista do ICMS.

                                                       Convém destacar, por outro lado, que não cuida a proposta de uma simples transferência contábil de valores consignados no ativo e passivo do Estado e dos seus fornecedores, mas de remanejamento de numerário qualificado nas peças orçamentárias, já aprovadas por esta Casa, de maneira diversa do tratamento pretendido pela proposição.

                                                      Desse modo, ante a imprevisibilidade do impacto financeiro na execução da proposta no orçamento do Estado, de vez que o projeto não aponta de forma adequada o montante do crédito a ser compensado, posicionamos-nos CONTRÁRIOS à aprovação do Projeto de lei nº512, de 1999, bem como da Emenda nº 1 e Subemenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, por não corrigir os óbices de natureza financeira e orçamentária manifestadas na iniciativa original, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.                                      

                                                                   É o nosso parecer.

                                                         a)  Luiz Gonzaga Vieira -  Relator Especial
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